
LEI MUNICIPAL N° 1.083, DE 15 DE AGOSTO DE 2017. 

 

RATIFICA AS ALTERAÇÕES REALIZADAS NO 
PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO 
CONSÓRCIO INTERMUNICPAL VELHO 
CORONEL – CVC, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito do Município de União do Oeste, Estado de SC, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, apresenta à judiciosa apreciação da Colenda Câmara de Vereadores 
o seguinte Projeto de Lei:  

Art. 1º. Nos termos do artigo 12 da Lei Federal n.º 11.107, de 06 de abril de 2005, bem como 
do artigo 58 do Protocolo de Intenções do Consórcio Velho Coronel – CVC, ficam ratificadas, 
em todos os seus termos, as alterações realizadas no Protocolo de Intenções do Consórcio 
Velho Coronel – CVC, firmado entre este Município e o Consórcio Público CVC, mediante 
autorização da Lei Municipal n.º 925/2011.  

Art. 2º. O texto consolidado do Protocolo de Intenções do Consórcio Velho Coronel – CVC, 
é parte integrante do Anexo I desta Lei, que está publicado nas páginas 912/949 da edição n.º 
2185, de 06 de fevereiro de 2017, do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - 
https://diariomunicipal.sc.gov.br. 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de União do Oeste, em 15 de agosto de 2017. 

           

                                                            CELSO MATIELLO  

                                    Prefeito Municipal 

 

Registrada e Publicação em data supra no Diário Oficial de Municípios - DOM, nos 

termos da Lei Municipal n.1.010/2014. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

1ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO PROTOCOLO DE INTENÇÕ ES DO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC. 

 
 
O Consórcio Intermunicipal Velho Coronel - CVC – é Consórcio Público, constituido na 
forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 
autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o nº 14.688.861/0001-19, com sede na Av. 
Santa Catarina, nº 1022, Centro, no Município de Coronel Freitas, Estado de Santa Catarina, 
por intermédio de seus municípios consorciados, de comum acordo, firmam a PRIMEIRA 
ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO ao PROTOCOLO DE INTENÇÕES , na forma da 
Constituição da República Federativa do Brasil, Lei Federal nº 11.107/05 de 6 de abril de 
2005, Decreto Federal nº 6.017/07, de 17 de janeiro de 2007, e demais disciplinas legais 
aplicáveis à matéria, tendo como justas e acordadas as seguinte alterações, observadas as 
condições abaixo estabelecidas:  
 
 

 
TÍTULO  I 

DA DENOMINAÇÃO, CONSTITUIÇÃO, SEDE, ÁREA DE ATUAÇÃO , 
DURAÇÃO E FINALIDADE 

 
CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO E CONSTITUIÇÃO  
 
Art. 1°  - O Consórcio Intermunicipal Velho Coronel - CVC – constitui-se sob a forma de 
associação pública com personalidade jurídica de direito público, dotada de independêncai 
decisória e autonomia administrativa, orçamentária e financeira, regendo-se pelos dispositivos 
da Constituição da República Federativa do Brasil, Lei Federal 11.107/05 de 6 de abril de 
2005, Decreto Federal 6.017/07, de 17 de janeiro de 2007, pelo presente Protocolo de 
Intenções e pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus órgãos competentes. 
 

 

Parágrafo único - O CVC adquirirá personalidade jurídica mediante a vigência das leis de 

ratificação de no mínimo 02 (dois) Municípios subscritores do Protocolo de Intenções. 

 

Art. 2° - O CVC é constituído pelos Municípios subcritos, conforme Anexo I, de acordo com 
as Leis Municipais aprovadas pelas respectivas Câmaras Municipais de Vereadores, cuja 
representação politica e jurídica se dará através do Prefeito Municipal, nos termo deste 
Protocolo de Intenções. 



 
§ 1º Somente será considerado consorciado o Município subscritor do Protocolo de Intenções 
que o ratificar por meio de lei no prazo de 6 (seis) meses, contados a partir da data de 
publicação do Protocolo de Intenções. 
 
§ 2º A ratificação realizada após 6 (seis) meses de subscrição do protocolo de inteções 
somente será válida após homologação da Assembleia Geral no Consórcio. 
 
§ 3º A ratificação deverá ser realizada integralmente, implicando no consentimento com todos 
os artigos do Protocolo de Intenções  
 
§ 4º O consorciamento de município designado como possível integrante do consórcio se dará 
mediante lei municipal que autorize seu ingresso no consórcio, com a posterior homologação 
da Assembleia Geral do CVC 
 
 
  CAPÍTULO II 

DA SEDE, ÁREA DE ATUAÇÃO E DURAÇÃO  
  
Art. 3° - O Consórsio Intermunicipal Velho Coronel – CVC,  terá sede na Av. Santa Catarina, 
n° 1022, CEP 89.840-000 - Centro, no Município de Coronel Freitas, Estado de Santa 
Catarina. 

 

Parágrafo Único. Poderá a Assembleia Geral alterar a localização da sede do CVC, devendo 
tão-somente, estar situado em município integrante do consórcio público. 
 
Art. 4°  - A área de atuação do Consórcio Intermunicipal Velho Coronel – CVC 
corresponderá à soma da extensão do território de seus Municípios integrantes que, 
constituindo-se numa unidade territorial sem limites intermunicipais para as finalidades a que 
se propõe, a qual poderá ser modificada, em razão de admissão de novos consorciados e/ou da 
exclusão de integrantes do mesmo, após deliberação e aprovação da Diretoria, o que se fará 
por termo aditivo firmado pelo seu presidente e pelo (s) prefeito (s) do (s) município (s) que 
desejar (em) consorciar-se, do qual constará a Lei Municipal autorizadora.  
 

Art. 5° - O Consorcio Intermunicipa Velho Coronel – CVC, terá duração por tempo 
indeterminado. 

 
 

CAPÍTULO III 
DAS FINALIDADES  

 
Art. 6° - São finalidades do Consorcio Intermunicipal Velho Coronel - CVC: 
 
I - Gerenciar e executar serviços de construção, conservação e manutenção de vias públicas 
municipais e de obras públicas; 
 
II - Elaboração de projetos técnicos de engenharia e topografia; 



 
III - Prestar assessoramento na elaboração e execução de planos, programas, projetos e/ou 
serviços relacionados com os setores sociais, econômicos, de infra-estrutura, institucionais, 
notadamente: educação, saúde, trabalho, ação social, habitação, saneamento, agricultura, 
indústria, comércio, turismo, abastecimento, transporte, comunicação, inclusão digital, meio 
ambiente, defesa civil, aterro sanitário, emprego e renda, qualificação de mão de obra, 
artesanato, esportes, cultura e segurança; 
 
IV - Articular os Municípios Consorciados na defesa dos seus interesses face às esferas 
Estaduais e Federal; 
 
V – Conceber, implantar e gerenciar uma central para os Municípios consorciados, efetuarem 
o controle sanitário dos produtos de origem animal e vegetal bem como a montagem de uma 
rota de comercialização dos produtos. 
 
VI – Conceber, implantar e gerenciar uma central para os Municípios consorciados, mediante 
a modalidade de licitação do Pregão, adquirir bens e serviços comuns. 
 
VII - Conceber, implantar e gerenciar um provedor de internet para fornecimento aos órgãos 
públicos bem como para toda a população residente na área de atuação do Consórcio. 
 
VIII – Conceber, implantar e gerenciar uma usina de asfalto para pavimentação asfáltica de 
vias públicas dos municípios associados ao Consórcio. 
 
IX – Conceber, implantar e gerenciar um programa para incentivo à agricultores e pecuaristas 
em todas as atividades relacionadas a geração de renda, qualificação dos produtores e 
produtos, em especial a piscicultura, com a aquisição patrulha mecanizada para construção, 
manutenção e conservação dos tanques para a criação de peixes, e prestação de assistência 
técnica.  
 
X - Conceber, implantar e gerenciar a JARI – Junta de Administrativa de Recursos de 
Infração de Transito para o julgamento dos recursos interpostos por munícipes dos municípios 
consorciados. 
 

Parágrafo Único - Para cumprir as suas finalidades o CVC - poderá: 

I - adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, os bens que entender necessários, os 
quais integrarão seu patrimônio; 
 
II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições 
e subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 
 
III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste artigo; 
 
IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do 
município, viabilizando o cumprimento do Inciso III deste artigo, sendo o faturamento e o 
pagamento em nome dos municípios; 

V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome 
dos municípios consorciados; 



VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, 

dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei nº 8.666/93. 

 
TÍTULO II 

DA GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

CAPÍTULO I 
DA GESTÃO ASSOCIADA 

 
Art. 7° - Os entes consorciados autorizam a gestão associada de serviços públicos, delegando 

ao consórcio a prestação de serviços previstas no artigo 6º e seus incisos, deste protocolo de 

intenções. 

 
TÍTULO III 

DOS CONTRATOS DE PROGRAMA E DE RATEIO 
 

CAPÍTULO I 
DO CONTRATO DE PROGRAMA 

 
Art. 8° -  Os contratos de programa, tendo por objeto a totalidade ou parte dos objetivos 
dispostos no artigo 6º deste protocolo de intenções, serão firmados por cada ente consorciado 
com o consórcio.  
 
§1º O contrato de programa deverá: 
 
I - atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos; 
 
II - promover procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira 
de cada serviço em relação a cada um de seus titulares. 
 
§ 2º O Consórcio poderá celebrar contrato de programa com autarquia, empresa pública ou 
sociedade de economia mista integrante da administração indireta de um dos entes 
consorciados, dispensada a licitação pública nos termos do art. 24, inciso XXVI da Lei nº 
8.666/1993. 

 
CAPÍTULO II 

DO CONTRATO DE RATEIO 
 

Art 9° -  Os contratos de rateio serão firmados por cada ente consorciado com o CVC, e terão 
por objeto a disciplina da entrega de recursos financeiros pelo consorciado ao consórcio, 
quando existentes. 
 



§ 1º O contrato de rateio será formalizado em cada exercício e o prazo de vigência será o da 
respectiva dotação orçamentária, exceto os contratos de rateio que tenham por objeto 
exclusivamente projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano 
plurianual. 
 
§ 2º É vedada a aplicação de recursos entregues por meio de contrato de rateio para o 
atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito.  
 
§ 3º Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio, são partes 
legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 
 
 

TÍTULO IV 
DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 10 - O CVC será organizado por Contrato de Consórcio Público, decorrente da 
homologação, por lei, deste Protocolo de Intenções. 
 
Parágrafo único. O CVC será regulamentado pelo Estatuto, aprovado em Assembleia Geral, 
as demais situações não previstas no Contrato de Consórcio Público. 

 
CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA 
 
Art.11 - O CVC terá a seguinte estrutura básica 
 

I - Assembleia Geral; 
II - Diretoria; 
III - Conselho Fiscal; 
IV - Diretoria Executiva; 
V – Coordenadoria Jurídica; 
VI – Coordenadoria de Contabilidade;  
VII – Coordenadoria de Recursos Humanos; 
VIII – Ouvidoria. 

 
SEÇÃO I 

DA ASSEMBLEIA GERAL 
 
Art. 12 - A AssemblEia Geral, instância máxima do Consórcio, é órgão colegiado composto 
pelos Chefes do Poder Executivo, de todos os Municípios consorciados, e será comandada por 
uma Diretoria. 
 
§ 1° A Diretoria será escolhida em Assembleia Geral, pela maioria absoluta de seus membros, 
para o mandato de dois anos, podendo seus membros ser reeleitos por mais um único período. 
 
§ 2º Ocorrendo empate considerar-se-á eleito o concorrente mais idoso. 



 
§ 3º Nenhum dos membros da Diretoria perceberá remuneração ou quaisquer espécies de 
verbas indenizatórias.  
 
§ 4º Os membros da Diretoria não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas com 
a ciência e em nome do Consórcio, mas assumirão as responsabilidades pelos atos praticados 
de forma contrária à Lei ou às disposições contidas no presente Protocolo de Intenções. 
 
§ 5º Poderão concorrer à eleição para a Diretoria os prefeitos dos municípios consorciados e 
em dia com suas obrigações contratuais, até 30 (trinta) dias antes da eleição. 
 
§ 6º Os Vice-Prefeitos poderão participar de todas as reuniões da Assembleia Geral, com 
direito a voz. 
 
§ 7º No caso de ausência justificada do Prefeito, o Vice-Prefeito assumirá a representação do 
Município na Assembleia Geral, inclusive com direito a voto. 
 
§ 8º A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente da Diretoria do consórcio, ou pelo 
Vice-Presidente na sua falta. 
 

Art. 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, no mes de dezembro de cada ano, para deliberação sobre o 
Relatório de Gestão, Balanço do Exercício e Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício anterior, sobre o Plano de Metas e 
Orçamento para o exercício seguinte e ainda para a eleição da sua Diretoria e do Conselho Fiscal, e extraordinariamente quando 
convocado pelo Presidente do consórcio, por 2/3 de seus membros ou pelo Conselho Fiscal, para outras finalidades. 

 
Parágrafo único -  A Assembleia Geral reunir-se-á: 
 
I - em primeira convocação, presentes a maioria dos entes consorciados; 
 
II - em segunda convocação, trinta minutos após o horário estabelecido para a primeira 
convocação, com qualquer número de entes consorciados. 
 
Art. 14 - Cada Município consorciado terá direito a um voto na Assembleia Geral. 
 
Parágrafo único - O voto será público e nominal. 
 
Art. 15 - Compete à Assembleia Geral: 
 
I – Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal; 

 
II - homologar o ingresso no CVC de Município que tenha ratificado o Protocolo de 
Intenções após 6 (seis) meses de sua subscrição ou de municípios não subscritor que 
discipline por lei o seu ingresso; 
 
III - aprovar as alterações do Protocolo de Intenções e do Contrato de Consórcio Público; 
 
IV - aplicar a pena de exclusão do ente consorciado; 
 
V - aprovar o Estatuto e suas alterações; 
 



VI - deliberar sobre as contribuições mensais a serem definidas em contrato de rateio, e 
respectivas cotas de serviços; 
 
VII - aprovar: 
 
a) o Orçamento anual do Consórcio, bem como respectivos créditos adicionais, inclusive a 
previsão de aportes a serem cobertos por recursos advindos de eventuais contratos de rateio; 
 
b) política patrimonial e financeira e os programas de investimento do Consórcio; 
 
c) o Plano de Metas; 
 
d) o Relatório Anual de Atividades; 
 
e) a prestação de contas da Diretoria, após a análise do Conselho Fiscal; 
 
f) a realização de operações de crédito; 
 
g) a celebração de convênios; 
 
h) a alienação e a oneração de bens móveis e imóveis do Consórcio; 
 
i) a mudança da sede; 
 
VIII - aceitar a cessão onerosa de servidores do ente consorciado ou conveniado; 
 
IX - ratificar a nomeação do Diretor Executivo do Consórcio pelo Presidente; 
 
X - autorizar o Presidente do consórcio a prover os empregos públicos previstos no Anexo III 
deste protocolo de intenções; 
 
XI - prestar contas ao órgão concessor dos auxílios e subvenções que o consórcio venha a 
receber; 
 
XII - contratar serviços de auditoria externa; 
 
XIII - aprovar a extinção do consórcio; 
 
XIV - deliberar sobre assuntos gerais do consórcio; 
 
XV -  Deliberar quanto a remuneração dos empregos publicos constantes no Anexo III deste 
Protocolo. 
 
XVI - julgar, por maioria absoluta de seus membros, o processo administrativo disciplinar 
contra o Diretor Executivo do CVC, para fins de perda do mandato e do cargo, por 
cometimento de infração disciplinar ou afronta ao Código de Ética, definido em Regimento 
Interno. 
 
Art. 16 -  O quorum de deliberação da Assembleia Geral será de: 



 
I - unanimidade de votos de todos os consorciados para as competências dispostas nos incisos 
III e XIII do artigo anterior; 
 

II - maioria absoluta de todos os consorciados para a competência disposta no inciso VII, 
alínea “h”, do artigo anterior; 

 

III - maioria simples dos consorciados presentes para as demais deliberações. 
 
§ 1º Compete ao Presidente, além do voto normal, o voto de minerva. 
 
§ 2º Havendo consenso entre seus membros, as deliberações tomadas por maioria simples dos 
consorciados presentes poderão ser efetivadas através de aclamação. 
 
 

SEÇÃO II 
DA DIRETORIA 

 
Art.17 - A Diretoria do CVC é formado por 3 (três) prefeitos dos municípios consorciados, 
escolhidos pela Assembleia Geral, assim constituída: 
 

I - Presidente; 
II - Vice-Presidente; 
III - Secretário. 
 

Parágrafo único. Na ausência justificada de qualquer prefeito componente da Diretoria, o 
mesmo poderá ser representado pelo respectivo vice-prefeito. 
 
Art. 18 - Compete a Diretoria do CVC: 
 
I - definir e acompanhar a execução da política patrimonial e financeira e os programas de 
investimento do CVC; 
 
II - prestar contas ao órgão concedente dos auxílios e subvenções que o CVC venha a receber; 
 
III - contratar serviços de auditoria interna e externa; 
 
Parágrafo único. As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples dos 
presentes. 
 
Art. 19 - Compete ao Presidente da Diretoria: 
 
I – convocar e presidir a Assembleia Geral, as reuniões da Diretoria e manifestar o voto de 
minerva; 
 
II – tomar e dar posse aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 
 
III - ordenar as despesas do Consórcio e responsabilizar-se por sua prestação de contas; 



 
IV - nomear e exonerar o Diretor Executivo do Consórcio; 
 
V - zelar pelos interesses do Consórcio, exercendo todas as competências que não tenham 
sido outorgadas por este Protocolo ou pelos estatutos a outro órgão do Consórcio.  
 
§ 1º. As competências arroladas neste artigo poderão ser delegadas ao Diretor Executivo.  
 
§ 2º. Por razões de urgência ou para permitir a celeridade na condução administrativa do 
Consórcio, o Diretor Executivo poderá ser autorizado a praticar atos ad referendum do 
Presidente. 

 
 

SEÇÃO III 
DO CONSELHO FISCAL  

 
Art. 20 - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização do CVC, composto por 03 (três) 
Prefeitos dos municípios consorciados, membros efetivos, eleitos pela Assembleia Geral, 
devendo seu mandato coincidir com o da Diretoria, assim distribuídos: 
 
§ 1º O Conselho Fiscal será presidido por um dos seus membros, escolhido entre seus pares 
de acordo com o previsto no artigo 13 e no caput, eleito para o mandato de dois anos. 
 
§ 2º Nenhum dos membros do Conselho Fiscal receberá remuneração ou quaisquer espécies 
de verbas indenizatórias. 
 
Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal: 
 
I  - fiscalizar a contabilidade do CVC; 
 
II - acompanhar e fiscalizar sempre que considerar oportuno e conveniente, quaisquer 
operações econômicas ou financeiras da entidade e propor à Assembleia Geral a contratação 
de auditorias; 
 
III - emitir parecer, sempre que requisitado, sobre a proposta orçamentária, balanços e 
relatórios de contas em geral a serem submetidas à Assembleia Geral; 
 
IV - eleger entre seus pares um Presidente. 
 
Art. 22 - O Conselho Fiscal, através de seu Presidente e por decisão da maioria absoluta de 
seus integrantes convocará, obrigatoriamente, a Diretoria Executiva para as devidas 
providências quando forem verificadas irregularidades na escrituração contábil, nos atos de 
gestão financeira ou ainda inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentais. 
 

 
SEÇÃO IV 

DA DIRETORIA EXECUTIVA  
 



Art. 23 - A Diretoria Executiva é o órgão executivo do CVC será constituída por um Diretor 
Executivo. 
 

Art. 24 - Compete ao Diretor Executivo: 
 
I - promover a execução das atividades administrativas e de gestão do CVC, dando 
cumprimento aos objetivos do CVC; 
 
II – realizar concursos públicos e promover a contratação, exoneração e demissão de 
estagiários e contratados temporários, bem como aplicação de sanções disciplinares, 
praticando todos os atos relativos à gestão dos recursos humanos, salvo as de competência do 
presidente do CVC; 
  
III - elaborar o Plano de Trabalho e a Proposta Orçamentária Anual a ser submetido à 
apreciação da Assembéia Geral; 
 
IV - elaborar a Prestação de Contas e o Relatório de Atividades Anual do CVC; 
 
V - elaborar os Balancetes Mensais para ciência da Assembleia Geral e Conselho Fiscal; 
 
VI - elaborar as Prestações de Contas dos auxílios e subvenções concedidas ao Consórcio para 
ser apresentada pela Assembleia Geral ao Órgão Concessor; 
 
VII - dar publicidade anualmente do Balanço Anual do Consórcio; 
 
VIII – ordenar as despesas e realizar a movimentação financeira e bancárias dos recursos do 
CVC; 
 
IX - autorizar as compras, elaborando os processo licitatórios,  dentro dos limites do 
orçamento aprovado pela Assembleia Geral e fornecimentos que estejam de acordo com o 
Plano de Metas, mediante cotação prévia de preços e observado o artigo 46 deste protocolo de 
intenções; 
 
X - designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo 
expediente; 
 
XI - providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, 
Diretoria, e Conselho Fiscal; 
 

XII - providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pela Assembleia Geral, 
Diretoria e pelo Conselho Fiscal; 

 
XIII - elaborar os processos de licitação para contratação de empresas e instituições e 
celebração de convênios ou termo de credenciamento com entidades e profissionais 
autônomos; 
 



XIV - propor à Assembleia Geral a requisição de Servidores Municipais, Estaduais e/ou 
Federais para trabalhar no Consórcio; 

 

XV - representar o CVC ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo firmar 
contratos ou convênios bem como constituir procuradores ad negotia e ad juditia; 

 

XVI - executar a gestão administrativa e financeira do CVC dentro dos limites do orçamento 
aprovado pela Assembleia Geral, e observada a legislação em vigor, em especial as normas da 
Administração Pública; e 

 

XVII - autorizar a alienação de bens móveis inservíveis do consórcio. 

 
 
Art. 25 - O Diretor Executivo será indicado pela Diretoria e escolhido pela Assembleia Geral 
do Consórcio. 

 

§ 1º A Diretoria apresentará à Assembleia Geral lista tríplice para o cargo eletivo de Diretor 
Executivo, sendo escolhido aquele que obtiver maior número de votos pelos presentes na 
Assembleia Geral do Consórcio, o qual será nomeado e empossado pelo Presidente da 
Diretoria. 

 

§ 2º É condição para o exercício do cargo eletivo de Diretor Executivo ser brasileiro, com 
reputação ilibada, terceiro grau completo nas áreas de Contabilidade, Direito ou 
Administração e Registro no respectivo Conselho de Fiscalização, sendo vedada a 
participação daqueles que tiveram rejeitadas as contas quando do exercício de cargos ou 
funções públicas, ou que tiverem condenação criminal ou por ato de improbidade. 
 

§ 3º Quando da criação do consórcio público, caberá aos subscritores do Protocolo de 
Intenções definir o nome do Diretor Executivo do CVC, que exercerá suas atribuições em 
caráter provisório, com prazo definido e não superior a 24 (vinte e quatro) meses, para que em 
até tal prazo seja procedido conforme estabelecido no caput e nos parágrafos anteriores deste 
artigo. 

 

Art. 26 - O Diretor Executivo exercerá mandato de 04 (quatro) anos, contados a partir da 
posse, salvo quando empossado em caráter provisório, nos termos do artigo anterior. 

 

§ 1º É permitida a reeleição para o cargo de Diretor Executivo, para mandato de 4 (quatro) 
anos. 

 

§ 2º Nos casos de substituição ou vacância do cargo de Diretor Executivo, a Direção nomeará 
o novo diretor para completar o mandato. 



 

§ 3º O Diretor Executivo só perdera o mandato quando cometer infração disciplinar ou 
afronta ao Código de Ética, e devidamento julgado, conforme determina o inciso XVI do 
artigo 15 deste Procotolo de Intenções, em processo administrativo onde será oportunizado a 
ampla defesa e o contraditorio. 

 

 

Art. 27 - Todos os cargos descritos no Anexo III, são vinculados e subordinados à Direção 
Executiva. 

 

SEÇÃO V 
DA COORDENADORIA DE CONTABILIDADE 

 
Art. 28 - A Coordenadoria de Contabilidade é órgão da estrutura do CVC, subordinada à 
Diretoria Executiva, com natureza técnica e será dirigida pelo Assessor Contábeil. 

 

Art. 29 - Compete à Coordenadoria de Contabilidade: 

 

I - executar as atividades de controle e registros contábeis, orçamentário e patrimonial; 

 

II - preparar os balancetes e o balanço geral do CVC; 

 

III - movimentar os valores do CVC, procedendo aos pagamentos e acompanhando os 
recebimentos, inclusive provenientes da arrecadação de taxas; 

 

IV - elaborar a proposta orçamentária anual com o Diretor Executivo; 

 

V - fazer o empenho, o controle e acompanhamento de compras, o recebimento de notas 
fiscais e das mercadorias e serviços, e promover os pagamentos; 

 

VI - apresentar planos de contas, balanços, inventários e relatórios para permitir o 
acompanhamento da Diretoria e a prestação de contas a Diretoria do CVC e ao Tribunal de 
Contas do Estado. 

 

Art. 30 - O Coordenador de Contabilidade, cargo de livre nomeação e exoneração, será 
nomeado pelo Diretor Executivo, após aprovação da indicação pela maioria absoluta dos 
membros da Direção do CVC. 

 



§ 1º Caso não aprovada a indicação do Coordenador de Contabilidade pela Diretoria do CVC, 
o Diretor Executivo indicará outra pessoa para a referida aprovação pela Diretoria. 

 

§ 2º É condição para o exercício do cargo de Coordenador de Contabilidade ser brasileiro, 
com  reputação ilibada e bacharelado Contabilidade com registro no respectivo órgão de 
fiscalização profissional, sendo vedada a participação daqueles que tiveram rejeitadas as 
contas quando do exercício de cargos ou funções públicas, ou que tiverem condenação 
criminal ou por ato de improbidade. 

 
 

SEÇÃO VI 
DA COORDENADORIA JURÍDICA 

 
Art. 31 - A Coordenadoria de Jurídica é órgão da estrutura do CVC, subordinada à Diretoria 
Executiva, com natureza técnica e será dirigida pelo Assessor Jurídico. 

 

Art. 32 - Compete à Coordenadoria Jurídico: 

 

I - Prestar assessoria jurídica ao CVC;  

 

II - Dar parecer técnico em projetos de leis e preposições em geral;  

 

III - Representar todos os órgãos integrantes do CVC em juízo quando solicitado pela 
Diretoria Executiva;  

 

IV - Acompanhamento das Assembleias Gerais;  

 

V - Oferecer assistência jurídica e continua ao CVC, apresentando pareceres circunstanciais 
sobre as matérias a elas submetidas, desde que, para tanto, solicitado;  

 

VI - Emitir manifestação sobre interpretação do Estatuto e legislações pertinentes ao 
Consórcio, e ainda prestar assessoria para fins de atualização do Estatuto e Contrato de 
Consórcio sempre que solicitado;  

 

VII - Manter arquivado na Secretaria do CVC todos os processos pertinentes a Assessoria 
Jurídica;  

 

VIII - Outros serviços relacionados aos serviços jurídicos em geral. 

 



 

Art. 33 - O Coordenador Jurídico, cargo de livre nomeação e exoneração, será nomeado pelo 
Diretor Executivo, após aprovação da indicação pela maioria absoluta dos membros da 
Direção do CVC. 

 

§ 1º Caso não aprovada a indicação do Coordenador Jurídico pela Diretoria do CVC, o 
Diretor Executivo indicará outra pessoa para a referida aprovação pela Diretoria. 

 

§ 2º É condição para o exercício do cargo de Coordenador de Jurídico ser brasileiro, com  
reputação ilibada e bacharelado em Direito com registro no respectivo órgão de fiscalização 
profissional, sendo vedada a participação daqueles que tiveram rejeitadas as contas quando do 
exercício de cargos ou funções públicas, ou que tiverem condenação criminal ou por ato de 
improbidade. 

 
SEÇÃO VII 

DA COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 
 
Art. 34 - A Coordenadoria de Recursos Humanos é órgão da estrutura do CVC, subordinada 
à Diretoria Executiva, com natureza técnica e será dirigida pelo Coordenador de Recursos 
Humanos. 

 

Art. 35 - Compete à Coordenadoria de Recursos Humanos: 

 

I - propor à Diretoria Executiva as políticas e diretrizes do plano de cargos e vencimentos dos 
servidores do CVC; 

 

II - planejar, gerenciar e executar as atividades de recursos humanos, acompanhando o 
desempenho e a saúde dos servidores públicos; 

 

III - elaborar e atualizar regularmente as respectivas rotinas e procedimentos, executando as  
atividades de cadastro e registro funcionais e de elaboração da folha de pagamento; 

 

IV - emitir relatórios mensais com a descrição completa do quadro de recursos humanos; 

 

V - responsabilizar-se pela gestão dos contratos e convênios da sua respectiva área. 

 

Art. 36 - O Coordenador de Recursos Humanos, cargo de livre nomeação e exoneração, será 
nomeado pelo Diretor Executivo, após aprovação da indicação pela maioria absoluta dos 
membros da Direção do CVC. 

 



§ 1º Caso não aprovada a indicação do Coordenador de Recursos Humanos pela Diretoria do 
CVC, o Diretor Executivo indicará outra pessoa para a referida aprovação pela Diretoria. 

 

§ 2º É condição para o exercício do cargo de Coordenador de Recursos Humano ser 
brasileiro, com reputação ilibada e bacharelado em: Contabilidade, Administração,  Direito 
e/ou qualquer curso de nivel superior com pós-graduação em Recursos Humanos, e registro 
no respectivo órgão de fiscalização profissional, sendo vedada a participação daqueles que 
tiveram rejeitadas as contas quando do exercício de cargos ou funções públicas, ou que 
tiverem condenação criminal ou por ato de improbidade. 

 

SEÇÃO VIII 
DA OUVIDORIA 

 

Art. 37 - A Ouvidoria é órgão da estrutura do CVC, vinculada à Direção Executiva, com 
natureza técnica e será dirigida pelo Ouvidor. 

 

Art. 38 - À Ouvidoria compete: 

 

I - atuar junto aos usuários, aos prestadores de serviços e aos órgãos públicos com o propósito 
de dirimir dúvidas e intermediar soluções nas divergências entre os mesmos; 

 

II - registrar reclamações e sugestões da população sobre os serviços públicos prestados ou 
contratados pelo CVC; 

 

III - encaminhar as reclamações dos usuários dos serviços contratados aos respectivos 
prestadores de serviços, acompanhando e cobrando a solução do problema; e 

 

IV - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas. 

 

Art. 39 - Ao Ouvidor aplicam-se as mesmas disposições estabelecidas para o Coordenador de 
Contabilidade neste Protocolo de Intenções, salvo no que tange à formação técnica, que 
requer do servidor público terceiro grau completo. 

 
 

TITULO V 
DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 
CAPÍTULO I 

DOS AGENTES PÚBLICOS 
 
 



Art. 40 - O regime jurídico de trabalho dos servidores do CVC é o estatutário, nos termos do 
Anexo II deste Protocolo de Intenções, que faz parte integrante do mesmo para todos os fins, 
com ingresso mediante seleção e aprovação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos. 

 

§ 1º São de livre nomeação e exoneração, observadas as regras estabelecidas neste Protocolo 
de Intenções, os cargos de Diretor Executivo, Coordenador Jurídico, Coordenador de 
Contábil, Coordenador de Recursos Humanos, Gerente de Programas, Gerente de Projetos e 
Ouvidor. 

 

§ 2º A participação na Diretoria e Conselho Fiscal não será remunerada, sendo considerado 
trabalho público relevante. 

 

§ 3º Os servidores do CVC não poderão ser cedidos, inclusive para os entes consorciados. 

 

§ 4º Os servidores incumbidos da gestão do consórcio público não responderão pessoalmente 
pelas obrigações contraídas pelo consórcio, salvo pelos atos cometidos em desacordo com a 
lei ou com as disposições dos estatutos do consórcio. 

 

§ 5º Todos os servidores públicos são subordinados ao Regime Geral de Previdência Social. 

 

§ 6º No caso da extinção do consórcio público, os servidores públicos estáveis serão 
aproveitados nos quadros funcionais dos entes consorciados, nos termos definidos em 
Assembleia Geral e na lei de extinção do CVC. 

 

§ 7º As regras do concurso público serão fixadas em Regimento Interno, obedecidas as 
normativas do Protocolo de Intenções e os requisitos de cada cargo público, bem como o local 
e a cidade de desempenho das atribuições. 

 

§ 8º. As disposições complementares da estrutura administrativa do CVC, obedecido o 
disposto neste Protocolo de Intenções, serão definidas no Regimento Interno. 

 

Art. 41 - O quadro de pessoal do consórcio CVC é composto em conformidade com o Anexo 
III deste Protocolo de Intenções, com especificação dos requisitos de ingresso e das 
atribuições mínimas do cargo público, remunerados em conformidade com a Tabela de 
Unidades de Vencimento, estabelecidas em Referências Salariais, nos termos do Anexo IV 
deste Protocolo de Intenções. 

 

Art. 42 - Fica autorizada a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do artigo 37, IX, da 
Constituição da República. 



 

§ 1º Poderão ser objeto de contratação temporária as funções correlatas aos cargos públicos 
vagos ou cujos servidores estejam em licença ou afastados temporariamente de suas 
atribuições, ou, ainda, para suprir, excepcionalmente, demanda de caráter emergencial, 
mesmo relativas a atribuições funcionais não previstas nos cargos do Anexo III. 

 

§ 2º A remuneração dos contratados temporariamente será igual a fixada para as funções 
correlatas ao cargo público constante do Anexo III deste Protocolo de Intenções, para a 
mesma jornada de trabalho. 

 

§ 3º Os contratos temporários poderão vigorar pelo prazo de até 1 (um) ano, prorrogável por 
igual período, a critério do Diretor Executivo. 

 

§ 4º Será procedido processo seletivo simplificado de provas ou títulos para a seleção de 
pessoal para a contratação temporária, ficando afastada tal necessidade nos casos de 
contratação para suprir demanda de caráter emergencial. 

 

§ 5º As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei serão 
apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias e assegurada ampla 
defesa. 

 

§ 6º Aplica-se ao pessoal contratado nos termos deste artigo o disposto nos 39 a 41; 44 a 47; 
49 a 52; 62; e demais artigos do Estatuto constante do Anexo II deste Protocolo de Intenções, 
compatíveis com os 

contratados temporariamente. 

 

§ 7º O contrato firmado de acordo com este artigo extinguir-se-á, sem direito a indenizações, 
pelo término do prazo contratual ou por iniciativa do contratado, de modo que a rescisão 
contratual promovida pelo CVC, antes do término do prazo estabelecido em contrato, 
importará no pagamento ao contratado de indenização correspondente à metade do que lhe 
caberia referente ao restante do contrato. 

 

§ 8º Não se aplicam aos contratos temporários as normas da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT. 

 

Art. 43 - Será concedida revisão geral anual aos servidores públicos do CVC, sempre no mês 
de novembro de cada ano, nos termos da variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou, 
na sua ausência, pela variação do índice Geral de Preços de Mercado - IGPM, apurado pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV. 

 



§ 1º A aplicação da revisão geral anual, nos termos do caput, está condicionada à expedição 
de decreto pelo Presidente. 

 

§ 2º A revisão geral anual incidirá, uniformemente, em todas as referências constantes da 
Tabela de Unidades de Vencimento constante neste Protocolo de Intenções. 

 

§ 3º A primeira revisão geral anual será concedida somente em abril de 2013, referente ao 
período dos últimos 12 (doze meses), nos termos do caput deste artigo. 

 

Art. 44 - O vencimento dos cargos públicos do CVC fica estabelecido em referências 
salariais, na forma do Anexo IV deste Protocolo de Intenções. 

 

§ 1º O valor das referências salariais será alterado uniformemente, através de decreto 
aprovado em Assembleia Geral, em face da Revisão Geral Anual. 

 

§ 2º Cada servidor público terá como vencimento o valor correspondente à referência 
constante no Anexo III deste Protocolo de Intenções. 

 

§ 3º Fica estabelecido como teto remuneratório Do CVC o valor previsto na referência 125 da 
tabela constante no Anexo IV, para fins de aplicação do disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição da República. 

 

Art. 45 - Os entes consorciados, ou os que tenham firmado convênio com o CVC, poderão 
ceder agentes públicos, na forma e condição de cada ente. 

 

§ 1º Os agentes públicos cedidos sem ônus para o CVC permanecerão no seu regime jurídico 
e previdenciário originário, sendo vedada a concessão de gratificações, adicionais ou 
quaisquer outras formas de remuneração pelo consórcio público, salvo as de caráter 
indenizatório. 

 

§ 2º Poderá a cessão dar-se com ônus para o CVC, nos termos do Regimento Interno. 

 
 
 

CAPÍTULO II 
DAS CONTRATAÇÕES 

 
Art. 46 -  As contratações de bens, obras e serviços realizadas pelo consórcio observarão as 
normas de licitações públicas e de contratos administrativos. 
 



Art. 47 - Os editais de licitações e os extratos de contratos celebrados pelo consórcio deverão 
ser publicados no órgão oficial de publicação do CVC e nos demais órgão definidos por lei 
federal. 

 
 
 

TÍTULO VI 
DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 48 - A execução das receitas e das despesas do Consórcio obedecerá às normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

 
Art. 49 - O patrimônio do CVC será constituído: 
 
I - pelos bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título; 
 
II - pelos bens e direitos que lhe forem transferidos por entidades públicas ou privadas. 
 
Art. 50 - Constituem recursos financeiros do CVC: 
 
I - a entrega mensal de recursos financeiros, de acordo com o contrato de rateio; 
 
II - a remuneração dos próprios serviços prestados; 
 
III - os provinientes de convênios, consórcios, acordos, contratos, auxílios, contribuições e 
subvenções celetrados ou concedidas por órgão ou entidades federais, estaduais e municípais, 
empresas públicas ou privadas, nacionais ou estrageiras, sociedades de economia mista, e 
organismos internacionais; 
 
IV - os saldos do exercício; 
 
V - as doações e legados; 
 
VI - o produto de alienação de seus bens livres, ou locação de bens móveis e imóveis de sua 
propriedade ou posse; 
 
VII - o produto de operações de crédito; 
 
VIII - as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e de aplicação financeira. 
 



Art. 51. A contabilidade do consórcio será realizada de acordo com as normas de 

contabilidade pública, em especial a Lei nº 4.320/64 e Lei Complementar nº 101/00. 

 
 

TÍTULO VII 
DO USO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

 
Art. 52 - Os entes consorciados terão acesso aos bens adquiridos pelo CVC e aos serviços 

prestados nos termos definidos em contrato de programa, mediante entrega de recursos 

disciplinada no contrato de rateio. 

 
Art. 53 - Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá colocar 
à disposição do CVC os bens e serviços de sua própria administração para uso comum, nos 
termos definidos em contrato de programa e no contrato de rateio. 

 
TÍTULO VIII 

DO INGRESSO, RETIRADA, EXCLUSÃO E DA EXTINÇÃO 
 

CAPÍTULO I 
DO INGRESSO 

 
Art. 54 – O ingresso de novos consorciados será submetido à apreciação da Diretoria e deverá 
atender ao disposto no § 4º do artigo 2º deste procotolo de intensão. 
   

CAPÍTULO II 
DA RETIRADA 

 
Art. 55 - Cada consorciado poderá se retirar do CVC a qualquer momento, desde que 
denuncie sua retirada num prazo nunca inferior a 180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo das 
obrigações e direitos, até sua efetiva retirada. 

 
CAPÍTULO III 

DA EXCLUSÃO  
 

Art. 56 -  Será excluído do Consórcio o participante que tenha deixado de incluir no 
Orçamento Municipal do ano em curso a dotação devida ao Consórcio assumida em contrato 
de rateio. 
 
Parágrafo Único - A exclusão somente ocorrerá após prévia suspensão, período em que o 
ente consorciado poderá se reabilitar. 
 
Art. 57 - Será igualmente excluído o consorciado inadimplente por período superior a 90 
(noventa) dias com as obrigações assumidas em contrato de rateio. 



 
Parágrafo Único - A exclusão prevista neste artigo não exime o consorciado do pagamento 
de débitos decorrentes do tempo em que permaneceu inadimplente. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO  

 
Art. 58 - A alteração e a extinção do Consórcio Público dependerá de instrumento aprovado 
pela Assembleia Geral, ratificada mediante lei por todos os entes consorciados. 
 
§ 1º Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços 
públicos reverterão aos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos ao CVC. 
 
§ 2º Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes 
consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito 
de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 
 
§ 3º Com a extinção, o pessoal cedido ao consórcio público retornará aos seus órgãos de 
origem. 
 
§ 4º A retirada ou a extinção do consórcio não prejudicará as obrigações já constituídas, 
inclusive os contratos de programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 
indenizações eventualmente devidas. 

 
 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 59 -  O exercício fiscal coincidirá com o ano civil, para efeitos de Execução do 
Orçamento e Prestação de contas. 
 
§ 1º No mês de janeiro de cada ano deverão ser apresentados pelo Diretor Executivo ao 
Presidente do CVC, e este à deliberação da Assembleia Geral, o Relatório de Gestão, Balanço 
do Exercício e Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício anterior, e o Plano de Metas 
e Orçamento para o novo exercício. 
 
§ 2º Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal da gestão anterior, ficam obrigados a 
apresentar os relatórios e documentos citados e participar da Assembleia Geral mencionada 
no parágrafo anterior. 
 

Art. 60 -  A interpretação do disposto neste Protocolo de Intenções deverá ser compatível 
com os seguintes princípios: 

 



I - respeito à autonomia dos entes federativos consorciados, pelo que o ingresso ou retirada do 
CVC depende apenas da vontade de cada ente federativo, sendo vedado que se lhe ofereça 
incentivos para o ingresso; 

 

II - solidariedade, em razão da qual os entes consorciados se comprometem a não praticar 
qualquer ato, comissivo ou omissivo, que venha a prejudicar a boa implementação de 
qualquer dos objetivos do CVC; 

 

III - transparência, pelo que não se poderá negar que o Poder Executivo ou Legislativo de ente 
federativo consorciado tenha o acesso a qualquer reunião ou documento do CVC; 

 

IV - eficiência, o que exigirá que todas as decisões do CVC tenham explícita e prévia 
fundamentação técnica que demonstrem sua viabilidade e economicidade; 

 

V - respeito aos princípios da administração pública, de modo que todos os atos executados 
pelo CVC sejam coerentes com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

 

Art. 61 -  Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte 
legítima para exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstas neste Protocolo de 
Intenções. 

 
Art. 62 - Os casos omissos ao presente Protocolo de Intenções serão resolvidos pela 
Assembleia Geral e pelas legislações aplicáveis a espécie. 
 
Art. 63 -  Os municípios consorciados ao CVC respondem solidariamente pelo consórcio 
público. 
 
Art. 64 -  No Prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da constituição deste consórcio 
público, deverá ser elaborado e aprovado o Regimento Interno do CVC. 
 
Art. 65 -  As normas do presente Protocolo de Intenções entrarão em vigor a partir da data da 
sua publicação na imprensa oficial. 
 
Art. 66 - Fica estabelecido o foro da Comarca de Coronel Freitas – Estado de Santa Catarina 
para dirimir quaisquer demandas envolvendo o Consórcio CVC. 

 

 

 

Coronel Freitas/SC, 03 de fevereiro de 2017. 
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Prefeito Municipal de Águas Frias 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
IZEU JONAS TOZETTO 
Prefeito Municipal de Coronel Freitas 

 
 
 
 
 
RUDIMAR CONTE 
Prefeito Municipal de Formosa do Sul 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
DORILDO PEGORINI  
Prefeito Municipal de Jardinópolis 
 

 
 
 
CELSO MATIELLO  
Prefeito Municipal de União do Oeste 
 

 
 
 
 
 
 

       
          



ANEXO I 
 

Todos os municípios catarinenses são possíveis municípios a integrarem o 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHOR CORONEL- CVC   

1 Abdon Batista 
2 Abelardo Luz 
3 Agrolândia 
4 Agronômica 
5 Água Doce 
6 Águas de Chapecó 
7 Águas Frias 
8 Águas Mornas 
9 Alfredo Wagner 
10 Alto Bela Vista 
11 Anchieta 
12 Angelina 
13 Anita Garibaldi 
14 Anitápolis 
15 Antônio Carlos 
16 Apiúna 
17 Arabutã 
18 Araquari 
19 Araranguá 
20 Armazém 
21 Arroio Trinta 
22 Arvoredo 
23 Ascurra 
24 Atalanta 
25 Aurora 
26 Balneário Arroio do Silva 
27 Balneário Barra do Sul 
28 Balneário Camboriú 
29 Balneário Gaivota 
30 Balneário Piçarras 
31 Balneário Rincão 
32 Bandeirante 
33 Barra Bonita 
34 Barra Velha 
35 Bela Vista do Toldo 
36 Belmonte 
37 Benedito Novo 
38 Biguaçu 
39 Blumenau 
40 Bocaina do Sul 
41 Bom Jardim da Serra 
42 Bom Jesus 
43 Bom Jesus do Oeste 
44  Bom Retiro 

 45        Bombinhas 
46 Botuverá 
47 Braço do Norte 
48 Braço do Trombudo 

49 Brunópolis 
50 Brusque 
51 Caçador 
52 Caibi 
53 Calmon 
54 Camboriú 
55 Campo Alegre 
56 Campo Belo do Sul 
57 Campo Erê 
58 Campos Novos 
59 Canelinha 
60 Canoinhas 
61 Capão Alto 
62 Capinzal 
63 Capivari de Baixo 
64 Catanduvas 
65 Caxambu do Sul 
66 Celso Ramos 
67 Cerro Negro 
68 Chapadão do Lageado 
69 Chapecó 
70 Cocal do Sul 
71 Concórdia 
72 Cordilheira Alta 
73 Coronel Freitas 
74 Coronel Martins 
75 Correia Pinto 
76 Corupá 
77 Criciúma 
78 Cunha Porã 
79 Cunhataí 
80 Curitibanos 
81 Descanso 
82 Dionísio Cerqueira 
83 Dona Emma 
84 Doutor Pedrinho 
85 Entre Rios 
86 Ermo 
87 Erval Velho 
88 Faxinal dos Guedes 
89 Flor do Sertão 
90 Florianópolis 
91 Formosa do Sul 
92 Forquilhinha 
93 Fraiburgo 
94 Frei Rogério 
95 Galvão 
96 Garopaba 



   
 
 
 
 
97 Garuva 
98 Gaspar 
99 Governador Celso Ramos 
100 Grão Pará 
101 Gravatal 
102 Guabiruba 
103 Guaraciaba 
104 Guaramirim 
105 Guarujá do Sul 
106 Guatambú 
107 Herval d'Oeste 
108 Ibiam 
109 Ibicaré 
110 Ibirama 
111 Içara 
112 Ilhota 
113 Imaruí 
114 Imbituba 
115 Imbuia 
116 Indaial 
117 Iomerê 
118 Ipira 
119 Iporã do Oeste 
120 Ipuaçu 
121 Ipumirim 
122 Iraceminha 
123 Irani 
124 Irati 
125 Irineópolis 
126 Itá 
127 Itaiópolis 
128 Itajaí 
129 Itapema 
130 Itapiranga 
131 Itapoá 
132 Ituporanga 
133 Jaborá 
134 Jacinto Machado 
135 Jaguaruna 
136 Jaraguá do Sul 
137 Jardinópolis 
138 Joaçaba 
139 Joinville 
140 José Boiteux 
141 Jupiá 
142 Lacerdópolis 
143 Lages 
144 Laguna 
145 Lajeado Grande 
146 Laurentino 
147 Lauro Muller 
148 Lebon Régis 
149 Leoberto Leal 

 
 
 
 
 
150 Lindóia do Sul 
151 Lontras 
152 Luiz Alves 
153 Luzerna 
154 Macieira 
155 Mafra 
156 Major Gercino 
157 Major Vieira 
158 Maracajá 
159 Maravilha 
160 Marema 
161 Massaranduba 
162 Matos Costa 
163 Meleiro 
164 Mirim Doce 
165 Modelo 
166 Mondaí 
167 Monte Carlo 
168 Monte Castelo 
169 Morro da Fumaça 
170 Morro Grande 
171 Navegantes 
172 Nova Erechim 
173 Nova Itaberaba 
174 Nova Trento 
175 Nova Veneza 
176 Novo Horizonte 
177 Orleans 
178 Otacílio Costa 
179 Ouro 
180 Ouro Verde 
181 Paial 
182 Painel 
183 Palhoça 
184 Palma Sola 
185 Palmeira 
186 Palmitos 
187 Papanduva 
188 Paraíso 
189 Passo de Torres 
190 Passos Maia 
191 Paulo Lopes 
192 Pedras Grandes 
193 Penha 
194 Peritiba 
195 Pescaria Brava 
196 Petrolândia 
197 Pinhalzinho 
198 Pinheiro Preto 
199 Piratuba 
200 Planalto Alegre 
201 Pomerode 
202 Ponte Alta 



 
 
 
 
203 Ponte Alta do Norte 
204 Ponte Serrada 
205 Porto Belo 
206 Porto União 
207 Pouso Redondo 
208 Praia Grande 
209 Presidente Castello Branco 
210 Presidente Getúlio 
211 Presidente Nereu 
212 Princesa 
213 Quilombo 
214 Rancho Queimado 
215 Rio das Antas 
216 Rio do Campo 
217 Rio do Oeste 
218 Rio do Sul 
219 Rio dos Cedros 
220 Rio Fortuna 
221 Rio Negrinho 
222 Rio Rufino 
223 Riqueza 
224 Rodeio 
225 Romelândia 
226 Salete 
227 Saltinho 
228 Salto Veloso 
229 Sangão 
230 Santa Cecília 
231 Santa Helena 
232 Santa Rosa de Lima 
233 Santa Rosa do Sul 
234 Santa Terezinha 
235 Santa Terezinha do Progresso 
236 Santiago do Sul 
237 Santo Amaro da Imperatriz 
238 São Bento do Sul 
239 São Bernardino 
240 São Bonifácio 
241 São Carlos 
242 São Cristovão do Sul 
243 São Domingos 
244 São Francisco do Sul 
245 São João Batista 
246 São João do Itaperiú 
247 São João do Oeste 
248 São João do Sul 
249 São Joaquim 
250 São José 
251 São José do Cedro 
252 São José do Cerrito 
253 São Lourenço do Oeste 
254 São Ludgero 
255 São Martinho 
256 São Miguel da Boa Vista 

 
 
 
 
257 São Miguel do Oeste 
258 São Pedro de Alcântara 
259 Saudades 
260 Schroeder 
261 Seara 
262 Serra Alta 
263 Siderópolis 
264 Sombrio 
265 Sul Brasil 
266 Taió 
267 Tangará 
268 Tigrinhos 
269 Tijucas 
270 Timbé do Sul 
271 Timbó 
272 Timbó Grande 
273 Três Barras 
274 Treviso 
275 Treze de Maio 
276 Treze Tílias 
277 Trombudo Central 
278 Tubarão 
279 Tunápolis 
280 Turvo 
281 União do Oeste 
282 Urubici 
283 Urupema 
284 Urussanga 
285 Vargeão 
286 Vargem 
287 Vargem Bonita 
288 Vidal Ramos 
289 Videira 
290 Vitor Meireles 
291 Witmarsum 
292 Xanxerê 
293 Xavantina 
294 Xaxim 
295 Zortéa 



ANEXO II 
 
 
 

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO CVC 
 
 
 

Capítulo I 
Das Disposições Preliminares 

 
 

Art. 1º  Para os efeitos deste Estatuto, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 
 
Art. 2º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que 
devem ser cometidas a um servidor. 
 

Capítulo II 
Do Provimento 

 
Art. 3º São requisitos básicos para investidura nos cargos públicos constantes do Anexo III do Protocolo de 
Intenções do consórcio público denominado Consórcio Intermunicipal Velho Coronel CVC: 
 
I - a nacionalidade brasileira; 
 
II - o gozo dos direitos políticos; 
 
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
 
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 
 
V - a idade mínima de dezoito anos; 
 
VI - aptidão física e mental. 
 
Art. 4º   A investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 
 
Art. 5º  São formas de provimento de cargo público: 
 
I - nomeação; 
 
II - readaptação; 
 
III - reversão; 
 
IV - aproveitamento; 
 
V - reintegração; 
 
VI - recondução. 
 
Art. 6º  A nomeação far-se-á: 
 
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento efetivo; 
 
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de livre nomeação e exoneração. 
 



Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo efetivo ou em comissão poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo em comissão, sem prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em 
que deverá optar pela remuneração de um deles durante o período da interinidade. 
 
Art. 7º A nomeação para cargo de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua validade. 
 
Art. 8º O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em duas etapas, conforme 
dispuserem as normas do consórcio público, condicionada a inscrição do candidato ao pagamento do valor 
fixado no edital, quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente 
previstas. 
 
Art. 9º O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 
período. 
 
§ 1º   O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados em edital, que será 
publicado no órgão oficial de publicação do CVC e no sítio que o consórcio mantiver na rede mundial de 
computadores - Internet. 
 
§ 2º  Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior com prazo de 
validade não expirado. 
 
§ 3º Os aprovados em concurso público, dentro do número de vagas estabelecida em edital, poderão ser 
nomeados até o prazo final de validade do concurso público, obedecidas as regras e os limites de gastos com 
pessoal estabelecidos pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
 
Art. 10. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, 
as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei. 
 
§ 1º  A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento. 
 
§ 2º  A posse poderá dar-se mediante procuração específica. 
 
§ 3º  Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação. 
 
§ 4º  No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 
 
§ 5º  Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste artigo. 
 
Art. 11. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial. 
 
Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto física e mentalmente para o exercício do 
cargo. 
 
Art. 12. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo ou função pública. 
 
§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício, contados da data 
da posse. 
 
§ 2º  O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem efeito o ato de sua designação para cargo em 
comissão, se não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo. 
 
Art. 13. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no  assentamento 
individual do servidor. 
 
Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão competente os elementos necessários 
ao seu assentamento individual. 



 
Art. 14. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos 
cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e observados os limites mínimo e 
máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. 
 
§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral dedicação ao 
serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração. 
 
§ 2º  O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida em leis especiais, que disciplinam 
as regras e limites do exercício profissional. 
 
Art. 15. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio 
probatório por período de 36 (trinta se seis) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de 
avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguinte fatores: 
 
I - assiduidade; 
 
II - disciplina; 
 
III - capacidade de iniciativa; 
 
IV - produtividade; 
 
V - responsabilidade. 
 
§ 1º A pontuação dos critérios referidos neste artigo varia de 1 (um) a 10 (dez), correspondendo respectivamente 
a: 
 
I - Ótimo - 10,0 (dez). 
 
II - Bom - 8,0 (oito). 
 
III - Regular - 5,0 (cinco). 
 
IV - Insatisfatório - 1,0 (um). 
 
§ 2º A avaliação de desempenho será considerada positiva se o servidor alcançar, na média das avaliações 
anuais, o mínimo de 60% (sessenta por cento) da pontuação total possível; e insatisfatória se a avaliação não 
atingir o percentual de 60% (sessenta por cento). 
 
3º O Regimento Interno disciplinará os procedimentos e as situações não prevista neste artigo. 
 
§ 4º Quatro meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade 
competente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão constituída para essa finalidade, sem 
prejuízo da continuidade de apuração, ao longo dos anos, dos fatores enumerados nos incisos I a V do caput 
deste artigo. 
 
§ 5º O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado, sendo inadmissível sua recondução ao cargo 
anteriormente ocupado, mesmo que estável no cargo de origem. 
 
§ 6º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos concedidos ao servidor, salvo os 
decorrentes de férias e da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e será retomado a partir do término do 
impedimento. 
 
Art. 16. O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá 
estabilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício e desde que aprovado em estágio 
probatório. 
 



Parágrafo único. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de 
desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
 
Art. 17. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado, de processo 
administrativo disciplinar ou de avaliação periódica de desempenho, assegurado o direito à ampla defesa e ao 
contraditório. 
 
Art. 18. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a 
limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em inspeção médica. 
 
§ 1º  Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando será encaminhado para aposentadoria. 
 
§ 2º  A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de 
escolaridade e equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá 
suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 
 
Art. 19. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado por invalidez, quando junta médica oficial 
declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria. 
 
§ 1º   A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação. 
 
§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para concessão da aposentadoria. 
 
§ 3º  Encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de 
vaga. 
 
Art. 20. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo 
resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com 
ressarcimento de todas as vantagens. 
 
§ 1º  Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 
22. 
 
§ 2º  Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante, se estável, será reconduzido ao cargo de origem, 
sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. 
 
Art. 21. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de reintegração 
do anterior ocupante. 
 
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em outro, observado o 
disposto no art. 22. 
 
Art. 22. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em 
cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado. 
 
Art. 23. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em 
exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial. 
 
Art. 24. A vacância do cargo público decorrerá de: 
 
I - exoneração; 
 
II - demissão; 
 
III - readaptação; 
 
IV - aposentadoria; 
 



V - posse em outro cargo inacumulável; 
 
VI - falecimento. 
 
Art. 25. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, ou de ofício. 
 
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á: 
 
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; 
 
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido. 
 
 
Art. 26. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de confiança dar-se-á: 
 
I - a juízo da autoridade competente; 
 
II - a pedido do próprio servidor. 
 

Capítulo III 
Da Remoção e da Redistribuição 

 
Art. 27. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede. 
 
Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades de remoção: 
 
I - de ofício, no interesse da Administração; 
 
II - a pedido, a critério da Administração; 
 

Capítulo IV 
Do Vencimento e da Remuneração 

 
Art. 28. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado no Anexo III 
do Protocolo de Intenções do CVC. 
 
Art. 29. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei. 
 
Art. 30. O servidor perderá: 
 
I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justificado; 
 
II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências justificadas, ressalvadas as concessões 
de que trata o art. 62, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horário, até o mês subseqüente 
ao da ocorrência, a ser estabelecida pela chefia imediata. 
 
Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de força maior poderão ser compensadas a 
critério da chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício. 
 
Art. 31. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou 
provento, salvo no que toca às reposições e indenização em favor do erário. 
 
Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento a favor de 
terceiros, a critério da administração e com reposição de custos, na forma definida em regulamento. 
 



Art. 32. As reposições e indenizações ao erário serão previamente comunicadas ao servidor ativo, aposentado ou 
ao pensionista, para pagamento, no prazo máximo de trinta dias, podendo ser parceladas, a pedido do 
interessado. 
 
§ 1º O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente a dez por cento da remuneração, provento 
ou pensão. 
 
§ 2º  Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês anterior ao do processamento da folha, a reposição 
será feita imediatamente, em uma única parcela. 
 
§ 3º  Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cumprimento à decisão liminar, à tutela antecipada ou à 
sentença que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até a data da reposição. 
 
Art. 33. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou 
disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta dias para quitar o débito. 
 
Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua inscrição em dívida ativa. 
 
Art. 34. O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos 
casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial. 

 
Capítulo V 

Das Vantagens 
 
Art. 35. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 
 
I - indenizações; 
 
II - gratificações; 
 
III – adicionais; e 
 
IV – premiações. 
 
Parágrafo único. As indenizações, premiações, gratificações e adicionais não se incorporam ao vencimento ou 
provento para qualquer efeito, salvo se expressamente indicados em lei. 
 
Art. 36. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer 
outros acréscimos pecuniários ulteriores. 
 
Art. 37. Constituem indenizações ao servidor: 
 
I - diárias; 
 
II - transporte. 
 
III - auxílio-moradia. 
 
Art. 38. Os valores das indenizações estabelecidas no artigo anterior, assim como as condições para a sua 
concessão, serão estabelecidos em regulamento. 
 
Art. 39. O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do 
território nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas de despesas 
extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento. 
 
§ 1º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o deslocamento não exigir 
pernoite fora da sede, ou quando o consórcio público custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias 
cobertas por diárias. 
 



§  2º  Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exigência permanente do cargo, o servidor não fará jus 
a diárias. 
 
§ 3º  Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar dentro da mesma região metropolitana, 
aglomeração urbana ou microrregião, constituídas por municípios limítrofes e regularmente instituídas. 
 
Art. 40. O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las 
integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias, contados de seu recebimento. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que o previsto para o seu 
afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput. 
 
Art. 41. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que realizar despesas com a utilização de meio 
próprio de locomoção para a execução de serviços externos, por força das atribuições próprias do cargo, 
conforme se dispuser em regulamento. 
 
Art. 42. Além do vencimento e das vantagens previstas neste Estatuto, serão deferidos aos servidores as 
seguintes gratificações, adicionais e premiações: 
 
I - gratificação pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; 
 
II - gratificação natalina; 
 
III - adicional Por Tempo de Serviço 
 
IV - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
 
V - adicional noturno; 
 
VI - adicional de férias; 
 
VII - adicional por Progressão por Nova Titulação 
 
VIII - premiação pelo Cumprimento de Metas 
 
Art. 43. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de direção, chefia ou assessoramento, nos 
termos do Regimento Interno do consórcio público, é devida gratificação pelo seu exercício, no percentual de 
15% (quinze por cento) do vencimento base do cargo efetivo originariamente ocupado. 
 
Parágrafo único. Cessada a função de direção, chefia ou assessoramento, extingue-se automaticamente a referida 
gratificação, sem qualquer incorporação. 
 
Art. 44. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no 
mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano. 
 
Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como mês integral. 
 
Art. 45. A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano. 
 
Art. 46. O servidor exonerado perceberá sua gratificação natalina, proporcionalmente aos meses de exercício, 
calculada sobre a remuneração do mês da exoneração. 
 
Art. 47. A gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
 
Art. 48. Fica instituído o Adicional por Tempo de Serviço, designado de quinquênio, caracterizado pela 
progressão de 01 (uma) referência a cada 5 (cinco) anos de efetivo exercício das funções junto à CVC, contados 
da data da posse no cargo público do consórcio. 
 



§ 1º Para fins de aplicação deste artigo, o servidor, ao ser beneficiado pelo quinquênio, passará a ter como 
vencimento base o valor da referência imediatamente superior à anteriormente fixada para o cargo público 
ocupado, incorporando-se ao seu patrimônio jurídico. 
 
§ 2º Fica suspensa a contagem do tempo, para fins de quinquênio, relativo ao período em que o servidor público 
não esteja em efetivo exercício, salvo se decorrente de acidente de trabalho, férias, licença maternidade e licença 
paternidade. 
 
§ 3º Não será concedido o quinquênio nos casos em que o servidor público tenha auferido avaliação insuficiente 
em qualquer Avaliação Periódica de Desempenho, nos termos deste Estatuto e das normas regimentais do 
consórcio público, realizada durante o período de contagem do referido quinquênio. 
 
§ 4º O quinquênio será concedido por ato do Diretor Executivo do consórcio, após analisados os requisitos 
fixado por este Estatuto e pelas normas regimentais para sua concessão. 
 
Art. 49. O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à 
hora normal de trabalho, nos termos da Constituição da República. 
 
Art. 50. Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, 
respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada diária. 
 
Art. 51. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) 
horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora 
como cinquenta e dois minutos e trinta segundos. 
 
Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre a 
remuneração prevista no art. 49. 
 
Art. 52. Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias, um adicional 
correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período das férias. 
 
Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função de direção, chefia ou assessoramento, a respectiva 
vantagem será considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo. 
 
Art. 53. Fica criado o Adicional por Nova Titulação, com o objetivo de incentivar a contínua atualização, 
especialização e aperfeiçoamento do servidor, com observância dos seguintes critérios: 
 
I - progressão de 03 (três) referências salariais no cargo público, por uma única vez, por ter concluído curso de 
Ensino Médio, desde que tal curso seja superior à escolaridade exigida para o cargo que ocupa; 
 
II - progressão de 03 (três) referências salariais no cargo público, por uma única vez, por ter concluído curso de 
Graduação, desde que tal curso seja superior à escolaridade exigida para o cargo que ocupa; 
 
III - progressão de 03 (três) referências salariais no cargo público, por ter concluído curso de Pós- 
Graduação, em nível de especialização, correlato com o cargo que ocupa; 
 
IV - progressão de 05 (cinco) referências salariais no cargo público, por uma única vez, por ter concluído curso 
de Pós-Graduação, em nível de mestrado, correlato com o cargo que ocupa; e 
 
V - progressão de 08 (oito) referências salariais no cargo público, por uma única vez, por ter concluído curso de 
Pós-Graduação, em nível de doutorado, correlato com o cargo que ocupa. 
 
§ 1º Para fins de aplicação deste artigo, somente serão considerados os títulos reconhecidos pelo Ministério da 
Educação (MEC), não sendo considerados títulos aqueles constantes como requisitos de habilitação para o cargo 
público. 
 
§ 2º Considera-se nova titulação aquela que o servidor venha a obter em acréscimo ao nível de escolaridade para 
o qual prestou concurso público, que guarde afinidade com as atribuições de seu cargo e contribua 
significativamente para o aperfeiçoamento das tarefas desempenhadas. 



 
§ 3º O direito ao aumento da referência salarial é devido a partir do mês seguinte à comprovação, pelo servidor 
público, da nova titulação auferida. 
 
§ 4º Para fazer a análise da correlação da titulação obtida com o cargo público ocupado pelo servidor, quando for 
o caso, o Diretor Executivo encaminhará aos cuidados da Diretoria do consórcio público, que decidirá a respeito 
da correlação ou não. 
 
§ 5º Não serão considerados para fins deste artigo, sob nenhuma hipótese, os títulos já obtidos antes do ingresso 
no cargo público. 
 
Art. 54. Fica criada a Premiação pelo Cumprimento de Metas, no percentual de até 50% (cinquenta por cento) do 
vencimento base percebido pelo servidor. 
 
§ 1º A referida gratificação será atribuída em função do alcance, pelo servidor público, das metas de desempenho 
funcional, dentro de cada período de 6 (seis) meses, consoante critérios estabelecidos em ato da Diretoria do 
consórcio público, após aprovação pela Assembleia Geral. 
 
§ 2º Caso alcançadas as metas e condições estabelecidas em Regimento Interno, a premiação será concedida em 
parcela única, devida no mês posterior à comprovação do alcance das metas fixadas, não se incorporando à 
remuneração do servidor público sob nenhuma circunstância. 
 
§ 3º Poderão ser criados níveis progressivos de desempenho para fins da concessão da Premiação pelo 
Cumprimento de Metas, a fim de incentivar a eficiência no serviço público, sempre limitado ao percentual fixado 
no caput deste artigo. 
 
§ 4º Não será concedida a premiação prevista neste artigo nos casos em que o servidor público tenha auferido 
avaliação insuficiente em Avaliação Periódica de Desempenho realizada nos últimos 12 (doze) meses, nos 
termos deste Estatuto e das normas regimentais. 
 
§ 5º A premiação referida no caput deste artigo necessita, para sua implementação, da prévia regulamentação 
pela Diretoria do consórcio público. 
 

Capítulo VI 
Das Férias 

 
Art. 55. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser acumuladas, até o máximo de dois períodos, no 
caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica. 
 
§ 1º  Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de exercício. 
 
§ 2º  É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço. 
 
Art. 56. O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois) dias antes do início do respectivo 
período. 
 
§ 1º  O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, perceberá indenização relativa ao período das 
férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração 
superior a quatorze dias. 
 
§ 2º  A indenização será calculada com base na remuneração do mês em que for publicado o ato exoneratório. 
 
Art. 57. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, 
convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada pelo Diretor 
Executivo do consórcio público. 
 
Parágrafo único. O restante do período interrompido será gozado de uma só vez. 
 

Capítulo VII 



Das Licenças 
 
Art. 58. Conceder-se-á ao servidor licença para o serviço militar e para atividade política. 
 
Art. 59. Ao servidor convocado para o serviço militar será concedida licença, na forma e condições previstas na 
legislação específica. 
 
Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá até 30 (trinta) dias sem remuneração para 
reassumir o exercício do cargo. 
 
Art. 60. O servidor terá direito a licença, sem remuneração, durante o período que mediar entre a sua escolha em 
convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a 
Justiça Eleitoral. 
 
§ 1º  O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas funções e que exerça cargo de 
direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a partir do dia imediato ao do 
registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito. 
 
§ 2º  A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença, 
assegurados os vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de três meses. 
 
Art. 61. O servidor poderá, no interesse da Administração, e desde que a participação não possa ocorrer 
simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, afastar-se do exercício do 
cargo efetivo, com a respectiva remuneração, para participar em programa de pós-graduação stricto sensu em 
instituição de ensino superior no País. 
 
§ 1º  Ato do Diretor Executivo do consórcio público definirá, em conformidade com a legislação vigente, os 
programas de capacitação e os critérios para participação em programas de pós-graduação no País, com ou sem 
afastamento do servidor, que serão avaliados por um comitê constituído para este fim. 
 
§ 2º  Os afastamentos para realização de programas de mestrado e doutorado somente serão concedidos aos 
servidores titulares de cargos efetivos há pelo menos 2 (dois) anos para mestrado e 4 (quatro) anos para 
doutorado, excluído o período de estágio probatório. 
 
§ 3º  Os afastamentos para realização de programas de pós-doutorado somente serão concedidos aos servidores 
titulares de cargo efetivo no respectivo órgão ou entidade há pelo menos 6 (seis) anos, excluído o período de 
estágio probatório. 
 
§ 4º  Os servidores beneficiados pelos afastamentos previstos nos parágrafos anteriores deste artigo terão que 
permanecer no exercício de suas funções após o seu retorno por um período igual ao do afastamento concedido. 
 
§ 5º  Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou aposentadoria, antes de cumprido o período de 
permanência previsto no parágrafo anterior deste artigo, deverá ressarcir o consórcio público, na forma do art. 44 
deste Estatuto, dos gastos com seu aperfeiçoamento. 
 
§ 6º  Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justificou seu afastamento no período previsto, aplica-se o 
disposto no parágrafo anterior deste artigo, salvo na hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, a 
critério do dirigente máximo do órgão ou entidade. 
 
§ 7º Aplica-se à participação em programa de pós-graduação no Exterior as mesmas regras deste artigo. 
 

Capítulo VIII 
Das Concessões 

 
Art. 62. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço: 
 
I - por 1 (um) dia, para doação de sangue; 
 
II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor; 



 
III - por 3 (três) dias consecutivos em razão de : 
 
a) casamento; 
 
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou 
tutela e irmãos. 
 
Art. 63. Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o 
horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. 
 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário, respeitada a duração semanal do 
trabalho. 
 
§ 2º Também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando comprovada a 
necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário. 
 
§ 3º  As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente 
portador de deficiência física, exigindo-se, porém, neste caso, compensação de horário na forma do inciso II do 
art. 30. 
 

 
Capítulo IX 

Do Tempo de Serviço 
 

Art. 64. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, considerado o ano 
como de trezentos e sessenta e cinco dias. 
 
Art. 65. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são considerados como de efetivo exercício os 
afastamentos em virtude de: 
 
I - férias; 
 
II - participação em programa de treinamento regularmente instituído ou em programa de pós-graduação stricto 
sensu no País ou exterior, conforme dispuser o regimento interno do consórcio público; 
 
III - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, exceto para premiação 
pelo cumprimento de metas; 
 
IV - júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
 
V - licença: 
 
a) à gestante, à adotante e à paternidade; 
 
b) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
 
c) para capacitação, conforme dispuser o regimento interno do consórcio público; 
 
d) por convocação para o serviço militar; 
 
 

Capítulo X 
Do Direito de Petição 

 
Art. 66. É assegurado ao servidor o direito de requerer ao consórcio público, em defesa de direito ou 
interesse legítimo. 
 



Art. 67. O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo e encaminhado por intermédio 
daquela a que estiver imediatamente subordinado o requerente. 
 
Art. 68. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, 
não podendo ser renovado. 
 
Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os artigos anteriores deverão ser 
despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias. 
 
Art. 69. Caberá recurso: 
 
I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 
 
II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 
 
§ 1o O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a 
decisão, e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades. 
 
§ 2o O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que estiver imediatamente subordinado o 
requerente. 
 
Art. 70. O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. 
 
Art. 71. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade competente. 
 
Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão 
retroagirão à data do ato impugnado. 
 
Art. 72. O direito de requerer prescreve: 
 
I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que 
afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho; 
II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for fixado em lei. 
 
Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato impugnado ou da data da 
ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado. 
 
Art. 73. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição. 
 
Art. 74. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração. 
 
Art. 75. Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou documento, na repartição, ao 
servidor ou a procurador por ele constituído. 
 
Art. 76. A administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade. 
 
Art. 77. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste Capítulo, salvo motivo de força maior.  

 
 

Capítulo XI 
Dos Deveres dos Servidores Públicos 

 
Art. 78. São deveres do servidor: 
 
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
 
II - ser leal ao consórcio público e aos entes consorciados; 



 
III - observar as normas legais e regulamentares; 
 
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 
 
V - atender com presteza: 
 
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo; 
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
 
c) às requisições para resguardar o Poder Público. 
 
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo; 
 
VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público; 
 
VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição; 
 
IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
 
X - ser assíduo e pontual ao serviço; 
 
XI - tratar com urbanidade as pessoas; 
 
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 
 
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será encaminhada pela via hierárquica e apreciada 
pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao representando ampla defesa. 
 

Capítulo XII 
Das Proibições aos Servidores Públicos 

 
Art. 79. Ao servidor é proibido: 
 
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato; 
 
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição; 
 
III - recusar fé a documentos públicos; 
 
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço; 
 
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 
 
VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja 
de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 
 
VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional ou sindical, ou a partido 
político; 
 
VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o 
segundo grau civil; 
 
IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública; 
 
X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o 
comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 
 



XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios 
previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro; 
 
XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 
 
XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 
 
XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 
 
XV - proceder de forma desidiosa; 
 
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares; 
 
XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de emergência e 
transitórias; 
 
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o 
horário de trabalho; 
 
XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. 
 
Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos casos de participação 
nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que os entes consorciados detenham, direta 
ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a 
seus membros. 
 

Capítulo XIII 
Da Acumulação de cargos, empregos e funções 

 
Art. 80. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. 
 
§ 1º  A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e 
dos Municípios. 
 
§ 2º  A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários. 
 
§ 3º  Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou emprego público efetivo com 
proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunerações forem acumuláveis na 
atividade. 
 
Art. 81. O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão, nem ser remunerado pela participação 
em órgão de deliberação coletiva. 
 
Art. 82. O servidor vinculado ao regime deste Estatuto, que acumular licitamente dois cargos efetivos, quando 
investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos. 
 

Capítulo XIV 
Das Responsabilidades dos Servidores Públicos 

 
Art. 83. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições. 
 
Art. 84. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em 
prejuízo ao erário ou a terceiros. 
 
§ 1º  Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação 
regressiva. 
 



 § 2º  A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor 
da herança recebida. 
 
Art. 85. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade. 
 
Art. 86. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho 
do cargo ou função. 
 
Art. 87. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si. 
 
Art. 88. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal que negue a 
existência do fato ou sua autoria. 
 

Capítulo XV 
Das Penalidades aos Servidores Públicos 

 
Art. 89. São penalidades disciplinares: 
 
I - advertência; 
 
II - suspensão; 
 
III - demissão; 
 
IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 
 
V - destituição de cargo em comissão; 
 
VI - destituição de função comissionada. 
 
Art. 90. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os 
danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 
funcionais. 
 
Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da sanção 
disciplinar. 
 
Art. 91. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de proibição constante do art. 79, incisos I 
a VIII e XIX, e de inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna, que não 
justifique imposição de penalidade mais grave. 
 
Art. 92. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de violação das 
demais proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder de 90 
(noventa) dias. 
 
§ 1º  Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser 
submetido a inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma 
vez cumprida a determinação. 
 
§ 2º  Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, na 
base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando o servidor obrigado a 
permanecer em serviço. 
 
Art. 93. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de 3 (três) 
e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova 
infração disciplinar. 
 
Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos. 
 



Art. 94. A demissão será aplicada nos seguintes casos: 
 
I - crime contra a administração pública; 
 
II - abandono de cargo; 
 
III - inassiduidade habitual; 
 
IV - improbidade administrativa; 
 
V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; 
 
VI - insubordinação grave em serviço; 
 
VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem; 
 
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; 
 
IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 
 
X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 
 
XI - corrupção; 
 
XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
 
XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 79. 
 
Art. 95. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, o Diretor 
Executivo do consórcio notificará o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção no 
prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará procedimento 
sumário para a sua apuração e regularização imediata, cujo processo administrativo disciplinar se desenvolverá 
nas seguintes fases: 
 
I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão, a ser composta por dois servidores efetivos, e 
simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da transgressão objeto da apuração; 
 
II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório; 
 
III - julgamento. 
 
§ 1º  A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo nome e matrícula do servidor, e a materialidade 
pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em situação de acumulação ilegal, dos órgãos ou 
entidades de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e do correspondente regime jurídico. 
 
§ 2º  A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que a constituiu, termo de indiciação em que 
serão transcritas as informações de que trata o parágrafo anterior, bem como promoverá a citação pessoal do 
servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa 
escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição, observado o disposto nos arts. 125 e 126. 
 
§ 3º  Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade 
do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude da acumulação em exame, 
indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade instauradora, para julgamento. 
 
§ 4º  No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua 
decisão. 
 
§ 5º  A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé, hipótese em que deverá 
ser trazido comprovante do requerimento de exoneração dos cargos acumulados ilegalmente. 



 
§ 6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á a pena de demissão, destituição ou 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções públicas em regime 
de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados. 
 
§ 7º  O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido ao rito sumário não excederá 
trinta dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por até 
quinze dias, quando as circunstâncias o exigirem. 
 
§ 8º  O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, observando-se, no que lhe for aplicável, 
subsidiariamente, as disposições do processo administrativo disciplinar. 
 
Art. 96. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que houver praticado, na atividade, falta 
punível com a demissão. 
 
Art. 97. A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos 
de infração sujeita às penalidades de suspensão e de demissão. 
 
Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração efetuada nos termos do art. 25 será 
convertida em destituição de cargo em comissão. 
 
Art. 98. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 94, 
implica a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível. 
 
Art. 99. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 79, incisos IX e XI, 
incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público nos municípios consorciados, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos. 
 
Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público nos municípios consorciados o servidor que for 
demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do art. 94, incisos I, IV, VIII, X e XI. 
 
Art. 100. Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de trinta dias 
consecutivos. 
 
Art. 101. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, 
interpoladamente, durante o período de doze meses. 
 
Art. 102. Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também será adotado o procedimento 
sumário a que se refere o art. 133, observando-se especialmente que: 
 
I - a indicação da materialidade dar-se-á: 
 
a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período de ausência intencional do 
servidor ao serviço superior a trinta dias; 
 
b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao serviço sem causa justificada, por 
período igual ou superior a sessenta dias interpoladamente, durante o período de doze meses; 
 
II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, indicará o respectivo dispositivo 
legal, opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre a intencionalidade da ausência ao serviço superior a 
trinta dias e remeterá o processo à autoridade instauradora para julgamento. 
 
Art. 103. Todas as penalidades disciplinares serão aplicadas pelo Diretor Executivo do consórcio público, salvo 
no caso de penalidade imputada a este, quando o Presidente da Diretoria  analisará, julgará e aplicará as sanções 
aplicáveis à espécie. 
 
Art. 104. A ação disciplinar prescreverá: 
 



I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade 
e destituição de cargo em comissão; 
 
II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 
 
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto á advertência. 
 
§ 1º  O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido. 
 
§ 2º  Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também 
como crime. 
 
§ 3º  A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão 
final proferida por autoridade competente. 
 
§ 4º  Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção. 
 
 

Capítulo XVI 
Disposições Gerais do Processo Administrativo Disciplinar 

 
Art. 105. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla 
defesa. 
 
Art. 106. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a identificação e o 
endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a  autenticidade. 
 
Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia 
será arquivada, por falta de objeto. 
 
Art. 107. Da sindicância poderá resultar: 
 
I - arquivamento do processo; 
 
II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias; 
 
III - instauração de processo disciplinar. 
 
Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância não excederá 45 (quarenta e cinco) dias, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior. 
 
Art. 108. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais 
de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de cargo em 
comissão, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 
 

Capítulo XVII 
Do Afastamento Preventivo 

 
Art. 109. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da irregularidade, a 
autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo 
prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 
 
Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão os seus 
efeitos, ainda que não concluído o processo. 
 

Capítulo XVIII 
Do Processo Disciplinar 



 
Art. 110. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por 
infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se 
encontre investido. 
 
Art. 111. O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de três servidores efetivos designados 
pela autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo 
superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado. 
 
§ 1º  A Comissão terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um 
de seus membros. 
 
§ 2º  Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do 
acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 
 
§ 3º  No caso de não existirem servidores efetivos nas condições previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo, a comissão 
poderá composta, parcialmente ou integralmente, por servidores comissionados ou pelos prefeitos municipais 
dos municípios consorciados. 
 
Art. 112. A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração. 
 
Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reservado. 
 
Art. 113. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 
 
I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 
 
II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; 
 
III - julgamento. 
 
Art. 114. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 90 (noventa) dias, contados da data de 
publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as 
circunstâncias o exigirem. 
 
§ 1º  Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus membros 
dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 
 
§ 2º  As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações adotadas. 
 
Art. 115. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 
defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 
 
Art. 116. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da instrução. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração está capitulada como ilícito 
penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente da 
imediata instauração do processo disciplinar. 
 
Art. 117. Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e 
diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo 
a permitir a completa elucidação dos fatos. 
 
Art. 118. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar 
de prova pericial. 
 



§ 1º  O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou 
de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 
 
§ 2º  Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de conhecimento 
especial de perito. 
 
Art. 119. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente da comissão, 
devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos. 
 
Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado será imediatamente comunicada 
ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para inquirição. 
 
Art. 120. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo por 
escrito. 
 
§ 1º  As testemunhas serão inquiridas separadamente. 
 
§ 2º  Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à acareação entre os 
depoentes. 
 
Art. 121. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do acusado, 
observados os procedimentos previstos nos arts. 119 e 120. 
 
§ 1º  No caso de  mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente, e sempre que divergirem em 
suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles. 
 
§ 2º  O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, sendo-
lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do 
presidente da comissão. 
 
Art. 122. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá à autoridade 
competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico 
psiquiatra. 
 
Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso ao processo 
principal, após a expedição do laudo pericial. 
 
Art.  123. Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do servidor, com a especificação dos 
fatos a ele imputados e das respectivas provas. 
 
§ 1º  O in diciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para apresentar defesa escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição. 
 
§ 2º  Ha vendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias. 
 
§ 3º  O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, mediante requerimento tempestivo do 
interessado, para diligências reputadas indispensáveis. 
 
§ 4º  No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data 
declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a assinatura de (2) duas 
testemunhas. 
 
Art. 124. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o lugar onde poderá ser 
encontrado. 
 
Art. 125. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado no  órgão de 
publicação oficial do consórcio público e em jornal de grande circulação na localidade do último domicílio 
conhecido, para apresentar defesa. 
 



Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 15 (quinze) dias a partir da última 
publicação do edital. 
 
Art. 126. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal. 
 
§ 1º  A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo para a defesa. 
 
§ 2º  Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará um servidor como defensor 
dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual 
ou superior ao do indiciado. 
 
§ 3º  Na ausência de servidor público efetivo, nos termos do parágrafo anterior, poderá ser nomeado como 
defensor dativo servidor exercente de cargo em comissão. 
 
Art. 127. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças principais dos 
autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção. 
 
§ 1º  O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. 
 
§ 2º  Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
 
Art. 128. O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que determinou a sua 
instauração, para julgamento. 
 
Art. 129. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a 
sua decisão. 
 
Parágrafo único. Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade 
competente para a imposição da pena mais grave. 
 
Art. 130. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos autos. 
 
Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade Julgadora poderá, 
motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade. 
 
Art. 131. Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que determinou a instauração do processo ou 
outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição 
de outra comissão para instauração de novo processo. 
 
§ 1º  O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 
 
§ 2º A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o art. 104, § 2o, será responsabilizada na 
forma do Capítulo XIV. 
 
Art. 132. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro do fato nos 
assentamentos individuais do servidor. 
 
Art. 133. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar será remetido ao 
Ministério Público para instauração da ação penal, ficando trasladado na repartição. 
 
Art. 134. O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado 
voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 
 
Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato será convertido 
em demissão, se for o caso. 
 
Art. 135. Serão assegurados transporte e diárias: 
 



I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na condição de testemunha, 
denunciado ou indiciado; 
 
II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos para a 
realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos. 
 
Art. 136. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem 
fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade 
aplicada. 
 
§ 1º  Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família poderá 
requerer a revisão do processo. 
 
§ 2º  No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador. 
 
Art. 137. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente. 
 
Art. 138. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que 
requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 
 
Art. 139. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Presidente do consórcio público, que, se 
autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente competente para a instauração do processo de revisão. 
 
Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição de comissão, na forma 
do art. 111. 
 
Art. 140. A revisão correrá em apenso ao processo originário. 
 
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produção de provas e inquirição das 
testemunhas que arrolar. 
 
Art. 141. A comissão revisora terá 90 (noventa) dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogável por igual prazo. 
 
Art. 142. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e procedimentos próprios da 
comissão do processo disciplinar. 
 
Art. 143. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade. 
 
Parágrafo único. O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, no curso 
do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências. 
 
Art. 144. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo se todos 
os direitos do servidor, exceto em relação à destituição do cargo em comissão, que será convertida em 
exoneração. 
 
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade. 
 

 
Capítulo XIX 

Disposições Finais 
 
Art. 145. As disposições estabelecidas neste Estatuto aplicam-se somente aos servidores públicos do consórcio 
público designado de Consórcio Intermunicipal Velho Coronel – CVC, não se estendendo, sob nenhuma 
circunstância, aos servidores, empregados e demais agentes públicos dos municípios consorciados. 
 
Art. 146. No caso da extinção do consórcio público, os servidores públicos estáveis serão aproveitados nos 
quadros funcionais dos entes consorciados, nos termos definidos em Assembleia Geral e na lei de extinção do 
consórcio público. 
 



Art. 147. As disposições deste Estatuto integram o Protocolo de Intenções do consórcio público designado de 
Consórcio Intermunicipal Velho Coronel – CVC. 



                                                                                                                             

ANEXO III 
 

I - RELAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS CRIADOS 

Emprego Vagas 
Carga 

Horária 
Provimento Escolaridade Mínima 

Referência 
Salarial 

Diretor Executivo 
 

1 40h Em 
Comissão 

Ensino Superior em 
Contabilidade, Direito  ou 
Administração e Registro no 
respectivo Conselho de 
Fiscalização 
 

83 

Diretor de 
Programas 

10 40h Em 
Comissão 

Ensino Médio 
53 

Assessor Contábil 1 20h  Em 
Comissão 

Ensino Superior em Contabilidade 
e Registro no CRC 
 

30 

Assessor Jurídico 1 10h  Em 
Comissão 

Ensino Superior em Direito e 
Registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. 
 

26 

Coordenador de 
Recursos Humanos 

1 10h  Em 
Comissão 

Ensino Superior em: 
Contabilidade, Administração,  
Direito e/ou qualquer curso de 
nivel superior com PÓS-
GRADUAÇÃO EM RECURSOS 
HUMANOS, E registro no 
respectivo órgão de fiscalização 
profissional  
 

20 

Ouvidor 
 

1 40h Em 
Comissão 

Ensino Superior  
40 

Gerente de Projetos  1 
 

40h Em 
Comissão 

Ensino Médio 
36 

Gerente de 
Programas   

6 
 

40h Em 
Comissão 

Ensino Médio 
72 

Técnico 
Administrativo 

2 40h Concurso 
Público 

Ensino Médio 
29 

Técnico Operacional 
 

5 40h Concurso 
Público 

Ensino Médio 
29 

Auxiliar 
Administrativo 

4 40h Concurso 
Público 

Ensino Médio 
20 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

1 40h Concurso 
Público 

Ensino Fundamental 
 

12 

Total Geral 
 

34     

 



                                                                                                                             

 
 



                                                                                                                             

II - ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS PÚBLICOS 

CARGO: DIRETOR EXECUTIVO 
 
HABILITAÇÃO PROFISIONAL:  Ensino Superior em Contabilidade, Direito ou Administração e 
Registro no respectivo Conselho de Fiscalização. 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES:  

• promover a execução das atividades administrativas e de gestão do consórcio, além daquelas 
atribuições elencadas no artigo 24 do Protocolo de Intenções, inerentes à Direção Executiva. 

 

CARGO: DIRETOR DE PROGRAMAS 
 
HABILITAÇÃO PROFISIONAL:  Ensino Médio. 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES:  
• Auxiliar o Diretor Executivo em suas atribuições; 
• Organizar e executar a gestão operacional e administrativa do programa do qual responsável. 

 

CARGO: ASSESSOR CONTÁBIL 

HABILITAÇÃO PROFISIONAL:  Ensino Superior em Contabilidade e Registro no Conselho Regional de 

Contabilidade 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
• Coordenar e executar as atividades de controle e registros contábeis, orçamentário e patrimonial, 

além daquelas atribuições elencadas no artigo 29 do Protocolo de Intenções, inerentes à 
Coordenadoria de Contabilidade. 

 

CARGO: ASSESSOR JURÍDICO 

 

HABILITAÇÃO PROFISIONAL:  Ensino Superior em Direito e Registro na Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB. 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
• Coordenar e executar as atividades jurídicas além daquelas atribuições elencadas no artigo 32 do 

Protocolo de Intenções, inerentes à Coordenadoria Jurídica. 

 



                                                                                                                             

  

CARGO: COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS 

 
HABILITAÇÃO PROFISIONAL:  Ensino Superior em: Contabilidade, Administraçã,  Direito e/ou 
qualquer curso de nivel superior com PÓS-GRADUAÇÃO EM RECURSOS HUMANOS, e registro no 
respectivo órgão de fiscalização profissional  
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
• Coordenar e executar as atividades relacionadas com o departamento de recursos humanos, além 

daquelas atribuições elencadas no artigo 35 do Protocolo de Intenções, inerentes à Coordenadoria 
de Recursos Humanos. 

 

 

CARGO: OUVIDOR 

 

HABILITAÇÃO PROFISIONAL:  Ensino Superior em qualquer area 
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

• Coordenar e executar as atividades relacionadas com o departamento de ouvidoria, além daquelas 
atribuições elencadas no artigo 38 do Protocolo de Intenções, inerentes à Ouvidoria. 

 

CARGO:  GERENTE DE PROJETOS 

HABILITAÇÃO PROFISIONAL: Ensino Médio 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

• Auxiliar o Diretor Executivo em suas atribuições; 
• Organizar e executar a gestão administrativa do Consórcio, em especial as relativas à elaboração 

de projetos para a obtenção de convênio com as unidades Federais e/ou  Estaduais; 

• Elaborar as prestações de contas dos convenio efetuados, 
• Operacionalizar o Sistema SICONV ou qualquer outro que venha a substituí-lo.     

 

CARGO:  GERENTE DE PROGRAMA 



                                                                                                                             

HABILITAÇÃO PROFISIONAL: Ensino Médio 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

• Auxiliar o Diretor Executivo em suas atribuições; 

• Organizar e executar a gestão administrativa do Consórcio, em especial o gerenciamento de 
programas específicos; 

 

 

CARGO: TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

 

HABILITAÇÃO PROFISIONAL: Ensino Médio 
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

• Assessorar o Consórcio em sua área de competência e formação, gerando dados e informações, 
subsidiando e compartilhando experiências no desenvolvimento das atividades da entidade. 

• Prestar assessoria técnica aos entes consorciados e ao próprio Consórcio, na elaboração de 
estratégias e ações; 

• Desenvolver, analisar e emitir parecer sobre projetos, especificações, pareceres e normas técnicas; 

• Executar outras tarefas correlatas às acima descritas, de acordo com solicitação superior. 

 

 

 

CARGO: TÉCNICO OPERACIONAL  

 

HABILITAÇÃO PROFISIONAL: Ensino Médio 
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

• Assessorar o Consórcio em sua área de competência e formação, gerando dados e informações, 
subsidiando e compartilhando experiências no desenvolvimento das atividades da entidade. 

• Prestar assessoria técnica aos entes consorciados e ao próprio Consórcio, na execução do tarefas 
relativas aos programa de trabalho; 

• Desenvolver, as atividades técnicas operacionais, de na sede do consórcio ou na área de sua 
abrangência; 



                                                                                                                             

• Executar outras tarefas correlatas às acima descritas, de acordo com solicitação superior. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

 

HABILITAÇÃO PROFISIONAL: Ensino Médio 
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
 
• Auxiliar o Gerente e o Diretor Executivo em suas atribuições; 

• responsabilizar-se pelo almoxarifado, patrimônio, arquivo morto, correspondências, secretaria 
geral do consórcio; 

• Participar nos processos de licitação; 

• Realizar o controle de documentos de pessoal do Consórcio; 
• Demais atividades administrativas do Consórcio. 

 

 

 

 

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

 
HABILITAÇÃO PROFISIONAL:  Ensino Fundamental 
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

 

• Auxiliar na execução de atividades genéricas do consórcio, em especial a limpeza e conservação 
da sede do consórcio; 

• Executar serviços de entrega de malotes e documentos; 
• Demais serviços de apoio as atividades administrativas do consórcio. 



                                                                                                                             

ANEXO IV 
TABELA DE REFERÊNCIAS SALARIAIS 

Referência Valor R$ 
1 465,00 
2 505,00 
3 546,00 
4 587,98 
5 630,95 
6 674,90 
7 719,83 
8 765,72 
9 812,58 
10 860,40 
11 909,18 
12 958,90 
13 1.009,57 
14 1.061,18 
15 1.113,73 
16 1.167,20 
17 1.221,60 
18 1.276,92 
19 1.333,16 
20 1.390,30 
21 1.448,35 
22 1.507,30 
23 1.576,15 
24 1.627,88 
25 1.689,50 
26 1.752,00 
27 1.815,38 
28 1.879,62 
29 1.944,73 
30 2.010,70 
31 2.077,53 
32 2.145,20 
33 2.218,72 
34 2.283,08 
35 2.353,28 
36 2.424,30 
37 2.496,15 
38 2.568,82 
39 2.642,31 
40 2.716,60 
41 2.791,70 
42 2.867,60 
43 2.944,30 

44 3.021,78 
45 3.100,05 
46 3.179,10 
47 3.258,93 
48 3.339.52 
49 3.420,88 
50 3.503,00 
51 3.585,88 
52 3.669,50 
53 3.753,87 
54 3.838,98 
55 3.924,83 
56 4.011,40 
57 4.098,70 
58 4.186,72 
59 4.275,46 
60 4.364,90 
61 4.455.05 
62 4.545,90 
63 4.637,45 
64 4.729,68 
65 4.822,60 
66 4.916,20 
67 5.010,48 
68 5.105,42 
69 5.201.03 
70 5.297,30 
71 5.394,23 
72 5.491,80 
73 5.590,02 
74 5.688,88 
75 5.788.38 
76 5.888,50 
77 5.989,25 
78 6.090,62 
79 6.192,61 
80 6.295,20 
81 6.398,40 
82 6.502,20 
83 6.606,60 
84 6.711,58 
85 6.817,15 
86 6.923,30 
87 7.030,03 

88 7.137,32 
89 7.245,18 
90 7.353,60 
91 7.462,58 
92 7.572,10 
93 7.682,17 
94 7.792,78 
95 7.903,93 
96 8.015,60 
97 8.127,80 
98 8.240,52 
99 8.353,76 
100 8.467,50 
101 8.581,75 
102 8.696,50 
103 8.811,75 
104 8.927,48 
105 9.043,70 
106 9.106,40 
107 9.277,58 
108 9.395,22 
109 9.513,33 
110 9.631,90 
111 9.750,93 
112 9.870,40 
113 9.990,32 
114 10.110,68 
115 10.231,48 
116 10.352,70 
117 10.474,35 
118 10.596,42 
119 10.718,91 
120 10.841,90 
121 10.965,10 
122 11.088,80 
123 11.212,90 
124 11.377,38 
125 11.462,25 
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